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Art. 3" - A situação de wlnerabilidade temporária se caracteriza Jrelo advento de

riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim entendidos:
I - riscos: ameaça de serios padecimentos;
II - perdas: privação de bens e de seguança material; e

III - danos: agravos sociais e ofensa.

Parágrafo Único - Os riscos, as perdas e os danos podem decorrer:

I - da falta de:

a) acesso a condições e meios para suprir a reprodução social cotidiana do
soliçitantc c dc sua Íamilia. principalm§ntc a dc alirncntação:
b; documentaçào. c
c) domicilro.
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DESENvOLVIMENTO com P^RTICIPAÇAO

REGULAMENTA OS BENEFICIOS
EVENTTIÂIS DA POLÍTICA Df,
ASS§TÊNCIA SOCIAL DO
MTINICÍPIO DE NATI,IBA/PB.

A PREFETTA DO }TUNICÍPIO DE NATUBA, ESTADO DA PARAÍBA, SUA

Excelência a Seúora Janete Santos Sousa da Silva, no uso das atribuições que lhe são

conferidas na Lei Orgânica do Municipio, cumulada com a Lei Complementar N' I I l, de 06

de lulho de 2001, que Dispõe sobre o Fundo de Combate e Erradicaçào da Pobreza e

considerando o que dis@ a Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS, faço saber que a

Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

( APt',t trt.() I

DISPOSIÇÕES PRELIMINA RES

.{rt. l" - A Presente Lei tem por objetivo regulamentar a concessão dos beneficios
Eventuais no âmbito da Política Municipal de Assistência Social do município de Natuba,/PB.

ArL 2' - O beneficio eventual e uma modalidade de proteção social hísica de canáter

suplementar, temponírio, emergencial e transitório na forma de bens materiais para reposição
de pertlas. e dânos, com a Íinalidade de atender situações de vulnerabilidade ou enfrentar
contingências, dã modo a reconstruir a autonomia atraves da redução de impactos decorrentes

de riscos sociais, tiuê:integra organicamente as garantias do Sistema Unico de Assistência

Secial - SUAS, na forma prevista na Lei federal no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, alterada

dta.t-ei Federal n'l 2.435/20 I l.

lIRTUBR

Pari!.rafo Único - Não se incluem na modalidade de beneficios eventuais da

assistência soiial as provisões relativas a pÍogramas, projetos, serviços e beneficios

vinculados ao campo da saúde, da educaçâo e das demais políticas públicas setoriais.
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II - da situação de abandono ou da impossibilidade de garantir abrigo aos filhos;
lll - da perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares, da
presença de violência fisica ou psicológica na familia ou de situações de ameaça à
vida;
IV - de outras situações sociais que compÍom€tam a sobÍ€vivência.

Aí.4'- O Beneficio Eventual destina-se às famílias e pessoas com renda per capita
inferior a l/2 ( meio ) do salário minimo vigente e com impossibilidades de arcar por conta
própria com u enfrcntamcnto de contingências sociais quc provoqucnl riscr.»s sooiais c
fragilizam a manutenÉo do individuo, da unidade familiar e a sobrevivência de seus
membros.

§ l'. A comprovação das necessidades paÍa a concessão do beneficio eventual será
avaliada e assegurada por um assistente social, que integre uma das equipes de referência da
Proteção Social, sendo vedada qualquer comprovâção complexa e vexâtoria de pobreza ou de
situações que provoquem constrangimentoi

§ 2'. Deve ser asseguado o acompanhamento da família ou da pessoa confoÍme o
estabclccido no SUAS, cm serviço constante da Tipificação Nacional de Serviços
Socioassistenciais e indicada outras provisôes que auxiliem as famílias no enfrentamento das
situações de vulnerabilidade.

Art.5'- A família ou pessoa beneficiada deverá estar cadasüada no Programa
Cadastro Único para Programas Sociais do Govemo Pederal, caso não, à inclusão deverá ser
providenciada antes da concessão dos beneÍicjos eventuâis.

Parágrafo Único - Para cada atendimento o beneficiário dwerá apresentar
documentação minima exigida pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social para
comprovação de sua condição, que trata o dlsposto no §lo do artigo 40 desta lei.

Art 6'- Nas situaçôes de vulnerabilidade temporária será dada prioridade à família
que possui integrantes como crianças, idosos, pessoa com deficiência, gestante, nutriz e nos
casos de calamidade pública ou situação de emergência.

Parágrafo Ílnico - a calamidade pública ou situação de emergência deve ser
reconhecida pelo poder público, nos termos da regulamentação aplicável a especie.

Art.7'. Constituem provisões da Política de Assistência Social a concessão dos
beneficios eventuais estabelecidos nesta lei, os quais deverão atender, no âmbito do "SUAS"
aos seguintes princípios:

I - integração à rede de serviços socioassistenciais, com vistas ao atendimento das
necessidades humanas brâsicas'

II - constituição de provisão certa pâra enfrentar com agilidade e presteza eventos
incertos;
Ill - proibição de subordinação a contribuições previas e de vinculaÉo a
contrapartidas;
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IV - adoção de criterios de elegibilidade em consonância com a Politica Nacional
de Assistência Social - PNAS;
V - garantia de qualidade e prontidão de Íespostas aos usuários, bem como de
espaços para manifestação e defesa de seus direitos;
VI - garantia de igualdade de condições no acesso às informações e à fruição do
beneficio eventual,
VII - afirmação dos benelicios eventuais como direito relativo à cidadania;
Vlll - ampla divulgação dos critérios pâra a sua concessão: e

IX - desvinculação de comprovações complexas e vexatórii» tle pobreza que
estigmatizam os beneficios, os beneficiários e a política de assistência social.

Parágrafo Único - Não são provisões da plítica de a-ssistência social as aSes
amparadas poÍ progÍamas ou políticas públicas próprias e especificas, vinculadas a outras
secretarias ou unidades de govemo, cabendo a assistência social apenas o encaminhamento do
cidadão para o Íespectivo órgão que detém competência para o atendimento de sua

necessidade.

CAPITI,ILO II
DOS BENEFiCIOS E\TNTTIAIS:

Art. E" - Os beneficios eventuais a serem concedidos pela Secretana de Assistêncra e
Desenvolvimento Social são os seguintes:

I - auilio-natalidade;
II - auxilio funeral:
lll - auxí[io para documentação civil;
IV auxilio fralda infantil:
V - auxílio passagem;
W - auxílio aluguel social;
MI - auxílio alimentação;
VIII - auxílio renda cidadào.

Parágrafo Único - Os beneficios eventuais mencionados neste artigo constituem-se de
prestaçôes temporárias e não contributivas de assistência social.

Selâo I
.{uxilio - Natalidade

Art. 9" - O beneficio eventual, na forma de auxilio-natalidade, será concedido em
pecúnia ou em bens de consumo é constituído de prestação temporária da assistência social
destinada a auxiliar nas despesas decorrentes do nascimento de criança em situação de
lulnerabilidade social, e será destinado à genitora ou ao pai, a um pârente até o segundo gÍau
ou a quem detiver a guarda da criança" e tem como objetivo:

I - A conc:essão de enxoval pa.ra recém-nascido, incluindo itens de vestuário,
utensílios para alimentação e de higiene, observada a qualidade que garanta a digridade e o
respeito à família benefioiária, alem de serviços socioassistenciais antes, durante ou depois do
nascimento;
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Il apoiar a mãe nos casos de natimorto e morte do recem nascido

Seçâo fI
Auxilio Funeral

Art l0 - O beneficio eventurl, na forma de auxílio funeral, constitui-se em custeio de
despesas com uma funerária, velório, sepultamento, translado, bem como de necessidades
uÍgentes da família, para enlientar os riscos e as vulnerabilidades sociais decorrentes da moíe
de um dos provedores. O auxilio luneral será ooncedido nas seguintes hip5teses:

I - falecimento de pessoa com residência comprovada no Município;
I[ - falecimento de membro de larnília residente no Municipio;
III - falecimento de pessoa que veúa a óbito no Municipio, ainda que a família
resida em outra unidade da Federação;
IV - falecimento de pessoa atendida ou acolhida em unidade de referência do
SUAS do Municipio.

Seção III
Auxilio para Documentação Civil

ArL ll - O beneficio eventual na tbrma de auxilio para documentação civil, constitui-
se no custeio das despesas necessárias à obtenção de documentação civil para o acesso a
direitos sociais e ao exercício da cidadania.

Seção IV
Auxilio Fralda Infantil

Art. l2 - Auxilio fralda infantil, constitui na concessão à família com crianças com até
02 (dois) anos de idade, uma única vez ao mês, de fraldas para as crianças, confonne
estabelecido em regulamento do Conselho da Assistência Social.

Seção V
Auxilio Passagem

Art. 13 - O beneficio eventual na forma de Auxílio Passagem, intermunicipal e

interestadual, na forma de vale-Íransporte (passes de ônibus), atendeú situações de
deslocamento de ida de pessoas que pretendem retomar a sua cidade de origem.

Seçâo VI
Auxilio Aluguel Social

Art. 14 - O beneficio eventual na forma de Aurilio Aluguel Social, consiste em
subsidiar as despesÍs com o pagamento de aluguel de imóvel residencial à familia que:

I - tenha sido vitima de situação de emergência e calamidade pública, mediante
resolução espcífioa do CMAS;
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II - encontre-se em condição de vulnerabilidade social, risco pessoal e social, em
acompanhamento pela eqúpe do CRAS.

Parágrafo Único - Para eleito deste auílio, corsider.r-se como família, um núcleo de
pessoas que convivem em determinado lugar, durante um lapso de tempo mais ou menos
longo e que se acham unidas (ou não) por laços consangüíneos, e que teúa como tarefa
primordial o cuidado e a proleção de seus membros, e se encontra dialelicamente articulado
com a ostrúuÍa social na qual esüí inserida.

Art. tS - Para habilitar-se no presente auxílio o beneficiário, deverá preencher os
requisitos específicos previstos nesta Lei, bem como:

I - pertencer à familia cuja renda per capta seja igual ou inferior a l/2 do salário
mínimo vigente, sâlvo quando expressa detenninação judicial;
II - estar em acompanhamento da equipe do CRAS deste Municipio;
lll - não possuir imóvel próprio no Município ou fora dele;

§ l' - Na composição da renda familiar deverá ser levada em consideração a totalidade
do rendimento bruto dos membros da familia, oriundos do trabalho e/ou de outras Í'ontes dc
qualquer natureza (BPC Beneficio de Prestação Continuada, Programa Bolsa Família PBF,
etc. ).

§2' - O período de vigência do referido beneficio será de no máximo 03 (três) meses,
podendo ser prorrogado uma única vez por igual periodo, mediante avaliação realizada pela

equipe multiprotissional do CRAS.

§3'O valor será definido após avaliaçâo social, mediante resolução especifica do
CMAS, e não poderá ultrapassar a quantia de 0l (um) saki,rio minimo vigente.

Sbçâo Vlt
Auxilio Alimentação

ArL ló - O beneficio eventual na forma de Auxílio Alimentação, tem como objetivo o
atendimento emergencial das famílias que se enconlram em vulnerabilidade e risco social,
com a finalidade de auxiliar no custeio da alimentaçào, produtos de higiene pessoal e de
limpeza, para suprir situações esporádicas, de prestação temporária não contributiva.

.{rt. 17 - O Auxilio Alimentação será concedido por meio de Cesta Básica, ou outro
meio tecnologicamente hábil a ser utilizado no comercio, em valor que será determinado pela
Secretaria de Assistência Sociai, levando-se em consideração o custo medio da "cesta biisica".

§i'. O Auxilio Alimentação seni destinado única e exclusivamente à aquisição de
gênero alimentício - cesta hlsica, sendo vedada a aquisição por intermédio deste beneficio de:

I - cigarro;
II - bebida alcoólica;
lll - ração para arumais;
IV - Outros produtos que tenham finali.ladç distinta da natureza deste beneficio;
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§2'. O Conselho de Assistência Social poderá definir atraves de resolução outros
produtos que, pela sua natureza, não poderão ser adquiridos por meio deste beneficio.

ArL 18 - Terão acesso ao Auxilio Alimentação as famílias atendidas e avaliadas da
sua situação sócio econômica, mediante visita domiciliar, poÍ um (a) Assistente Social e que:

I - Residam no município de Natuba./PB;
II - Possuam integrantes crianças e/ou adolescentes, idosos, portadores de
deficiência. gestantes e nutrizes;
ill Possuam renda per capita de lr2 do salaiLrio minimo vigente, ou que apresente
condições que colocam a familia em situação de vulnerabilidade social, criando
condições de atendimento imediato pela assistência social aos msos urgentes.

Parágrafo Unico - Para concessão do beneficio deverá ser levado em consideÍação o
núrnero de integÍantes na família, bem como a realidade e situação de vulnerabilidade do
usuário e sua família (renda familiar, idade, estado de saúde, inserção no mercado de trahalho
(formal/informal), condiçôes habitacionais (despesas com alugueUfinanciamento), acesso a
bens e serv'iços, presença de gestante, lactante, idoso e/ou pessoas portadoras de deficiência.
entÍe outros apresentados mediante a resolução do CMAS.

ArL 19 - O beneÍicio eventual do Auxilio Alimentação será concedido uÍna vez por
mês para a tàmilia/pessoa por um periodo de ate 03 (três) meses, podendo ser prorrogados por
mais 03 meses, mediante avaliação do Assistente Social.

Scção VlIl
Auxilio Renda Cidadã

Art 20 - O beneficio eventual, na forma de Renda Cidadã" constitü-se em auxilio
financeiro à família, em parcela única no valor máximo de até meio salário mínimo ügente,
ou em 03 parcelas de acordo com a necessidade avaliada pela eqüpe do CRÂS, com o
objetivo de reduzir a vulnerabilidade temporária.

Parágrafo Único - Para concessão do beneficio deverá ser levado em consideração
sem ser criterio excludente a renda, o número de integrantes na família, bem como a realidade
e situaçào de vulnerabilidade do usúrio e sua família ( renda familiar, idade, estado de saúde,

inserção no mercado de trabalho (formal/informal), condições habitacionais (despesas com
aluguel/Íinanciamento), acesso a bens e serviços, presença de gestante, lactante, idoso erou
pessoas poÍadoras de deficiência, entre outros apresentados mediante a resolução do CMAS.

CAPITLTLO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 2l - A provisão dos beneficios eventuais, será realizada pela Secretaria de

Assistência e Desenvolvimento Social, em horário de expediente, e encaminhado para o setor
de contabilidadeftesouraria com atendimento individualizado.

AÍt. 22 - Perderá o beneficio, alem de responder civil e criminalmeote p€lo ato
pratioado, o beneficiário que prestaÍ declaração falsa ou usar de meios ilícitos para obtenção
de vantagens
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Parágrafo Unico - A Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social fica
responsável por instaurar o procedimento de investigação para apuração da falta que ensejar a
perda do beneficio, encaminhando suas conclusões ao Ministerio Público para conhecimento
e providências.

ArL 23 - Não são provisões da política de assistência social os itens referentes a:

I- óíeses e próteses(tais como aparelhos ortopedicos, dentaduras, dentre outros);
II- cadeiras de roda;
ilI- muletas;
IV- óculos de grau;
V- medicamentos;
VI- material medico,
VII- Fraldageriátrica;
VIII- suplemento alimentar, e outros itens inerentes à rí,rea de saúde, integrantes do
conjunto de recursos de tecnologia assistivâ ou ajudâs tecnicas, bem como
medicamentos, pagamento de exames médicos, apoio financeiro paÍa tÍatamento de
saúde fora do municipio, transportes de do€ntes, leites e dietas de prescrição especial.

Art. 25 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação

Gabinete da Prefeita dc Natuba,{PB,28 de agosto dc 2017.
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Ar1- 24 - Fica autorizado o poder executivo realizar as alteraçõcs necessárias nas

dotações orçamentária decoÍrentes das despesas desta lei.


